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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.900 DE 21 DE JULHO DE 2025

CRIA O ESTATUTO DAS BLITZES NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Fica criado o Estatuto das Blitzes no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro, que tem por objetivo uniformizar procedimentos e orientar a
Autoridade de Trânsito e seus agentes nas ações de fiscalização, dis-
ciplinando direitos e deveres da autoridade e do cidadão.

§ 1º - Entende-se por blitz as operações de fiscalização de trânsito,
realizadas por agentes públicos por meio da abordagem em vias pú-
blicas de qualquer tipo de veículo de transporte individual, coletivo de
passageiros, de carga, ou qualquer outro tipo de veículo automotor.

§ 2º - Considera-se inspeção veicular o processo de avaliação da es-
trutura, sistemas, componentes e identificação de um veículo em es-
tação de inspeção, realizado de forma visual e mecanizada, por ins-
petores qualificados e habilitados e com equipamentos apropriados e
calibrados, com a finalidade de constatar o atendimento aos requisitos
de identificação e de segurança estabelecidos na legislação de trân-
sito e ambiental, para ser permitida, ou não, sua circulação em vias
públicas.

§ 3º - Em consonância com as determinações constitucionais, este
Estatuto não tem o condão de ser uma lei de trânsito, tratando-se,
portanto, de normas procedimentais para atuação das Autoridades de
Trânsito e seus agentes no âmbito da fiscalização.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA PARA ATUAÇÃO DOS AGENTES DAS AUTO-

RIDADES DE TRÂNSITO

Art. 2º - O agente da Autoridade de Trânsito, competente para rea-
lizar a fiscalização, deve se enquadrar em uma das seguintes cate-
gorias, com atuação isolada ou cumulativa, não bastando mera desig-
nação mediante Portaria ou outro ato administrativo:

I - agentes de trânsito dos órgãos ou entidades executivos de trânsito
ou rodoviário;

II - policiais militares do serviço ativo, quando firmado convênio para
esta finalidade, de acordo com o inciso III do art. 23 do Código de
Trânsito Brasileiro;

III - guardas municipais, na conformidade do inciso VI do art. 5º da
Lei n.º 13.022, de 8 de agosto de 2014.

Parágrafo Único - Para que os agentes da Autoridade de Trânsito
possam fazer a fiscalização, operação e policiamento ostensivo de
trânsito, será obrigatório que tenham concluído com êxito o Curso de
Agente de Trânsito, previsto na Portaria SENATRAN n.º 966, de 25 de
julho de 2022 ou outra que a suceder.

Art. 3º - Para que possa exercer suas atribuições, o agente da Au-
toridade de Trânsito deverá estar devidamente uniformizado e identi-
ficado, conforme padrão da instituição, no regular exercício de suas
funções, obrigatoriamente com cobertura e braçal na coloração branca
e portando dispositivo corporal de gravações de imagem e som, de-
nominado bodycam.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá firmar convênio com as
Prefeituras para disponibilizar os dispositivos corporais de gravações
de imagem e som, para os agentes da Autoridade de Trânsito do in-
ciso III do art. 2º desta Lei.

Art. 4º - Todo veículo utilizado na fiscalização de trânsito deverá estar
caracterizado de forma ostensiva e de fácil identificação, conforme de-
finido pelo órgão ou entidade, bem como de acordo com as normas
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

CAPÍTULO III
DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 5º - A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ) está
apta a realizar blitzes de segurança pública para efetuar buscas e re-
vistas em qualquer tipo de veículo de transporte particular, transporte
individual e/ou coletivo de passageiros, nos veículos de carga, ou
qualquer outro tipo de veículo, inclusive motocicletas, motonetas e ci-
clomotores, conforme o disposto na Resolução CONTRAN n.º 996, de
15 de junho de 2023, que estejam em circulação no sistema viário ou
estacionados, para averiguação de suspeitas de ilícitos penais ou con-
travencionais previstos no Código Penal ou em Leis Especiais.

Art. 6º - É vedado à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro efe-
tuar blitz que se destine exclusivamente à inspeção veicular, prerro-
gativa exclusiva dos agentes do Detran, independentemente de con-
vênio com a Autoridade de Trânsito dos órgãos autuadores.

Art. 7º - As fiscalizações de trânsito destinam-se a fiscalizar o come-
timento de infrações à luz do Código de Trânsito Brasileiro, colaborar
com a organização do fluxo de veículos, manter a disciplina nas vias
públicas, em caso de acidentes ou eventos, em que se faz necessário
o ordenamento do fluxo de pedestres e veículos, observando o que
dispõe a Lei Estadual n.º 9.499, de 30 de novembro de 2021.

Art. 8º - As blitzes de segurança pública podem ser:

I - repressivas: intuito específico de combater um crime ou contraven-
ção penal;

II - preventivas: evitar o cometimento de crimes e contravenções pe-
nais, flagrar ou inibir suspeitos;

III - educativas: orientar condutores de veículos automotores e moto-
cicletas sobre os cuidados necessários na condução em via pública,
bem como fornecer diretrizes e dicas eficazes para proteção contra
furtos e roubos.

CAPÍTULO IV
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

Art. 9º - As medidas administrativas são providências de caráter com-
plementar, exigidas para a regularização de situações infracionais,
sendo, em grande parte, de aplicação momentânea, e têm como ob-
jetivo prioritário impedir a continuidade da prática infracional, garantin-
do a proteção à vida e à incolumidade física das pessoas e não se
confundem com penalidades.

Parágrafo Único - Compete ao agente da Autoridade de Trânsito com

circunscrição sobre a via aplicar as medidas administrativas, conside-
rando a necessidade de segurança e fluidez do trânsito.

Art. 10 - São medidas administrativas, dentre outras:

I - retenção do veículo, que consiste na imobilização do veículo, pelo
tempo necessário, no local da abordagem ou em local que seja ga-
rantida a segurança viária, para sanar determinada irregularidade, apli-
cável nas infrações em que esteja prevista esta medida administra-
tiva;

II - remoção do veículo, que tem por finalidade restabelecer as con-
dições de segurança e fluidez da via ou garantir a boa ordem admi-
nistrativa, consistindo em deslocar o veículo do local onde é verificada
a infração para depósito fixado pela Autoridade de Trânsito imprete-
rivelmente com circunscrição sobre a via, sendo vedada a remoção
para município distinto do local em que a fiscalização estiver ocorren-
do.

§ 1º - Na hipótese de retenção do veículo, quando a irregularidade for
sanada, o veículo será liberado tão logo seja regularizada a situação.
Na impossibilidade de sanar a falha no local da infração, o veículo
poderá ser retirado por condutor regularmente habilitado, desde que
ofereça condições de segurança para circulação e esteja devidamente
registrado e licenciado, assinalando-se ao condutor prazo razoável,
não superior a 30 (trinta) dias, para sua regularização, mediante ano-
tação no Registro Nacional de Veículos Automotores (Renavam), de
acordo com o § 2º do art. 270 do Código de Trânsito Brasileiro.

§ 2º - Na hipótese de remoção do veículo, quando a irregularidade
puder ser sanada no local onde for constatada a infração, o veículo
será liberado tão logo seja regularizada a situação, tendo o condutor
o prazo de até 60 (sessenta) minutos após o término da operação de
fiscalização. Na impossibilidade de sanar a irregularidade no local da
infração, desde que o veículo ofereça condições de segurança para
circulação e esteja devidamente registrado e licenciado, poderá ser re-
tirado por condutor regularmente habilitado, mediante recolhimento do
Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo Eletrônico (CRLV-
e).

Art. 11 - O agente da Autoridade de Trânsito que aplicar a medida
administrativa deverá ser o mesmo que aplicará o lacre no veículo a
ser removido.

§ 1º - O lacre será confeccionado pelo órgão ou entidade da Auto-
ridade de Trânsito responsável pela fiscalização, com a sua respectiva
identidade visual.

§ 2º - O lacre conterá as seguintes informações no ato da remoção:
numeração sequencial, matrícula do agente, data, hora e identificação
clara e precisa do depósito para onde o veículo será removido, sem
prejuízo do Auto de Infração do art. 12 desta Lei.

§ 3º - Será facultado ao proprietário ou o condutor do veículo a re-
tirada de objetos ou documentos pessoais após a aplicação dos la-
cres, devendo o agente da Autoridade de Trânsito proceder a retirada
dos lacres, consignando em talão próprio o motivo da retirada e a
substituição por outro lacre com numeração diversa.

CAPÍTULO V
DOS PROCEDIMENTOS NAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO

Art. 12 - A autuação é ato administrativo, vinculado na forma da lei,
da Autoridade de Trânsito ou seus agentes quando da constatação do
cometimento de infração de trânsito, devendo ser formalizado por
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